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PREÂMBULO

A Assembléia Municipal Constituinte de Bonfim, constituída por representantes livre e democraticamente eleitos, inspirados nos princípios constitucionais da República e no ideal de a todos servir e assegurar Justiça e Bem-Estar, invocando a proteção de Deus,promulga a CARTA MAGNA DO MUNICÍPIO. 
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TITULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL
CAPÍTULO I
DO MUNICIPIO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. O Município de Bonfim, unidade do Estado de Roraima e parte integrante da Organização Politico Administrativa da República Federativa do Brasil, com personalidade jurídica de Direito Público Interno, dotado de autonomia politica, financeira e administrativa reger-se-á por esta Lei Orgânica.
Art. 2º O território do Município poderá ser dividido em Distritos, criados, organizados e suprimidos por Lei Municipal, observada a Legislação Estadual.
Art. 3º O Município adotara símbolos próprios com Bandeira, Hino e Brasão que representem sua historia e sua cultura.
Art. 4º Constituem bens do Município todos os móveis e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam.
Art. 5º É assegurado ao Município, a participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para  finsde energia elétrica e de outros recursos minerais em seu território, nos termos da Constituição Federal e da Legislação vigente.
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SEÇÃO II

DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICIPIO
Art. 6º É mantido o território do Município, cujos limites só poderão ser alterados, atendidas às Constituição Federal e Estadual, e a Legislação pertinente.
CAPÍTULO II

DA COMPETENCIA DO MUNICIPIO
SEÇÃO I

DA COMPETENCIA PRIVATIVA
Art. 7º Compete privativamente ao município de Bonfim

I- Legislar sobre assuntos de interesse local; 
II- Suplementar a Legislação Federal e 
Estadual no que couber;
III- Elaborar seu Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV- Promover a proteção do Patrimônio Histórico cultural local, observada a Legislação e ação fiscalizadora federal e estadual;
V- Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão, permissão ou autorização, entre outros:
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A) Transporte coletivo urbano e intermunicipal que terá caráter essência;

B) Abastecimento de água e esgotos sanitários;

C) Mercado, feiras e matadouros locais;

D) Cemitério e serviços funerários; 

E) Iluminação pública e telefonia;

F) Limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo;

VI- Adquirir bens, inclusive mediante desapropriação, regular a disposição, o traçado e as demais condições de bens públicos de uso comum;

VII- Assegurar a expedição de certidões requeridas as repartições administrativas municipais para defesa de direito de esclarecimento de situações, estabelecendo os prazos de atendimento; e 

VIII- Caçar a licença dos estabelecimentos que se tornarem prejudiciais á saúde, higiene, ao sossego, á segurança e aos bons costumes, fazendo cessar a atividade e promover, se necessário, o seu fechamento; 
IX- Manter, com a cooperação  técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fundamental, aplicando anualmente, no mínimo, 25%(vinte e cinco por cento)   
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da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de  transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino, sem prejuízo do disposto no art. 60, das disposições transitórias da constituição federal; 
X- promover o ordenamento territorial, planejamento e controle de uso, parcelamento e ocupação do solo urbano estabelecendo normas e edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento, bem como, impor limitações urbanísticas convenientes á ordenação de seu território; 
XI- conceder e renovar licença para localização e funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços e outros de qualquer natureza, inclusive fixando horários para funcionamento dos mesmos, observando a legislação federal; 
XII- elaborar o orçamento anual e plurianual de investimentos:
XIII- estabelecer servidões legislativas necessárias a realização dos seus serviços, inclusive a dos seus concessionários;
XIV- instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

XV- criar, organizar, suprir e unificar Distritos, observados os requisitos ditados por lei;
XVI- regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e 
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fiscalizar a colocação de cartazes e anúncios e a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de policia municipal;

XVII- organizar, disciplinar e manter serviços de fiscalização necessários ao exercício de seu poder de policia administrativa;
XVIII- fiscalizar nos locais de vendas o peso, a medida e as condições sanitárias dos gêneros alimentícios;
XIX-  dispor sobre deposito, venda, extermínio e destruição de animais e mercadorias em razão da transgressão da legislação municipal ou atentatórias a saúde pública;

XX- dispor sobre registro e vacinação e captura de animais com a finalidade de erradicar moléstias que possam ser portadores ou transmissores;
SEÇÃO II

DA COMPETÊNCIA COMUM E SUPLEMENTAR
Art. 8º. Compete ao município nos termos desta Lei Orgânica, suplementar a Legislação Federal e Estadual, no que couber e que diga a respeito a interesse local;

Art. 9º. Ao Município de Bonfim compete, concorrentemente com a União e o Estado, as seguinte atribuições:

I – impedir a invasão, a destruição e descaracterização de obras de arte e outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;
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II – zelar pela guarda da Constituição das Leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, as paisagens naturais notáveis, os monumentos e os sítios arqueológicos.

CAPÍTULO

DAS VEDAÇÕES

Art. 10. Ao Município do Bonfim é vedado:

I- subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres públicos, que pelos jornais, radio,, televisão ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda político-partidária ou fins estranhos a administração;
II- recusar fé aos documento públicos;

III- criar distinções entre munícipes ou preferências entre si;

IV- estabelecer cultos religiosos, igrejas ou seitas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada na forma da Lei, a colaboração de interesse público;

V- manter publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
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de autoridade ou servidor público;
VI - exigir ou manter tributo sem lei que o estabeleça;

VII – estabelecer diferença tributária entre bens e serviços de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

VIII – outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a remissão de dividas, sem interesse público justificado;

IX – cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência  da Lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a Lei que os constituiu ou aumentou;

X- utilizar tributos com efeito de confisco;

XI – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos ressalvadas aquelas instituídas em Lei;

XII – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;

XIII – instituir impostos sobre:

08
a) Patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de outros Municípios;
b) Templos de qualquer culto;
c) Patrimônio, renda ou serviços de partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades de trabalhadores, atendendo os requisitos da Legislação Federal; e 

d) Livros, jornais, periódicos e o papel destinado á sua impressão.

TÍTULOS II

DO GOVERNO MUNICIPAL

CAPÍTULO I

DOS ÓRGÃOS MUNICIPAIS

Art. 11. Governo Municipal é exercido pela Câmara Municipal, com funções executivas.
Parágrafo Único os Poderes Municipais são independentes e harmônicos entre si, sendo vedado a qualquer deles delegar atributos.

CAPÍTULOII

DO LEGISLATIVO

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.12.  O poder Legislativo é exercido pela Câmara 
09

Municipal, composta de Vereadores, eleitos entre cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos, e no exercício dos direitos políticos, pelo voto direto e secreto, com mandato previsto na legislação pertinente.
Parágrafo Único o numero de vereadores será proporcional à população do Município, fixado pela Câmara Municipal, atendidos os limites estabelecidos na Constituição Federal.
SEÇÃO II
DA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA

Art.13. No dia 1º de janeiro de cada legislatura, em sessão  Solene, independente do numero de Vereadores, sob a presidencia do Vereador mais idoso entre os presentes, os Vereadores prestarão compromisso e tomarão posse.

Art. 14. O presidente prestara o seguinte compromisso
“PROMETO MANTER, DEFENDER, CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS CONSTITUIÇOS E AS LEIS DA REPUBLICA E DO ESTADO, E A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO, BEM COMO DESEMPENHA, LEAL E HONRADAMENTE, O MANDATO QUE ME FOI CONFIADO PELO POVO DE BONFIM”.

Paragrafo Unico ato continuo, feita a chamada pelo Presidente, cada Vereador, em pé, com a mão direta estendida ratificada a declaração acima, dizendo “ASSIM O PROMETO”, permanecendo os demais sentados e em silencio.
Art. 15. O Vereador que não tomar posse na Sessão 
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Prevista no Art.13, devera fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara.
Art. 16. No ato da posse e ao termino do mandato os Vereadores deverao apresentardeclaraçao de bens, que ficarao arquivadas na Camara e constarao, em resumo, das respctivas atas.

SEÇAO III

DA MESA DA CAMARA

Art.17. Imediatamente apos a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob a presidencia do mais idiso dentre os presentes e, havendo maioria dos membros da Camara, elegerao os componentes da Mesa Diretora, em escrutínio secreto.

Paragrafo Unico não havendo numero legal, o Vereador mais idoso dentre os presentes permanecera na Presidência, nomeara um secretario “ad hoc” e convocara Sessões diarias, ate que seja eleita a Mesa. 

Art. 18. A eleição para a renovação da Mesa realizar-se-a sempre no primeiro dia da Sessão Legislativa, com a posse dos eleitos em seguida.

Art. 19. Em caso de empate sera realizado um segundo escrutinio e persistindo a igualdade entre dois ou mais nomes, sera considerado eleito o candidato mais idoso.

Art. 20. A Mesa da Camara Municipal se compõe de um presidente, um Vice-Presidente, um 1º secretario e um 2º Secretario, os quais se substituirão nessa ordem.
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Parágrafo Único na constituição da Mesa Diretora é assegurado tanto quanto possível, a representação dos partidos ou Blocos Parlamentares representados na Casa. 
Art. 21. O mandato da Mesa Diretora será de 02 (dois) anos, proibida a reeleição de qualquer de seus membros para o mesmo cargos, na eleição imediatamente subseqüente.
§ 1º Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído, pelo voto de 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara, quando faltoso, ou omisso no desempenho de suas atribuições regimentais elegendo-se outro Vereador para complementar o mandato. 
§ 2º Na ausência dos membros da Mesa o vereador mais idoso assumirá a Presidência.
Art. 22. A Mesa, dentre outras atribuições compete:
I- Representar, junto ao executivo, sobre necessidades de economia interna;

II- Sustar os atos normativos do Poder Executivo Municipal que exorbitem do poder regulamentar ou extrapolem os limites da delegação legislativa; e

III- Apresentar projetos de lei dispondo sobre abertura de créditos suplementares ou especiais, através de anulação parcial ou total de dotação da Câmara;

IV- Suplementar as dotações do orçamento da 
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Câmara, observando o limite de autorização constante de Lei Orçamentária, desde que os recursos para a sua cobertura sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas dotações orçamentárias;
V- Propor projetos de lei que criem ou extingam cargos ou serviços da Câmara e fixem respectivos vencimentos:

VI- Elaborar e expedir, mediante ato, a discriminação analítica das dotações orçamentárias da Câmera, bem como alterá-las quando necessário;

VII- Nomear, promover, comissionar, conceder gratificações e licença, por em disponibilidade, exonerar, demitir, aposentar e punir funcionários e servidores da Câmara Municipal, e contratar, na forma da lei, por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
VIII- Devolver a tesouraria da Prefeitura o saldo de caixa existente na Câmara ao final do exercício;
IX- Enviar ao Prefeito, até o dia 1º de março, as contas do exercício anterior;
X- Solicitar informações ao Prefeito e Secretários Municipais ou equivalentes sobre atos e contratos e demais atividades da administração.
XI- Adotar todas as medidas necessárias á regularidade dos trabalhos legislativos:
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XII- Promulgar a Lei Orgânica e suas emendas;

Art. 23. Ao Presidente da Câmara Municipal, entre outras atribuições, compete:
I- Representar o Poder Legislativo Municipal judicial e extrajudicialmente;
II- Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da Casa;
III- Interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;
IV- Promulgar as Resoluções e os Decretos Legislativos, bem como as Leis sancionadas tacitamente ou cujo o veto tenha sido rejeitado pelo Plenário;
V- Fazer publicar os atos da Mesa, bem como as Resoluções, os Decretos Legislativos e as Leis por ele promulgados:
VI- Declarar extinto o mandato do Prefeito, do Vice-Prefeito e de Vereadores nos casos previstos em Lei;
VII- Requisitar o numerário destinado as despesas da Câmara.
VIII- Apresentar ao plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o balancete relativo aos recursos recebidos e as despesa do mês anterior;
IX- Solicitar a intervenção no Município, nos casos 
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admitidos pela Constituição Federal e Estadual;
X - Manter a ordem no recinto da Câmara, podendo solicitar a força necessária para esse fim;
XI - Autorizar as despesas da Câmara; e
XII - Convocar a Câmara extraordinariamente quando houver matéria de interesse publico e urgência e deliberar, inclusive atendendo a solicitação do Prefeito.
SEÇÃO IV

DAS COMISSÕES

Art. 24. A Câmara terá Comissões Permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno.

§ 1º As Comissões Permanentes, em razão de matéria de sua competência, cabe:

I- Discutir e votar Projetos de Lei que dispensem, na forma Regimental Interno, a competência do Plenário;
II- Realizar audiências públicas com entidades de classe, associações e autoridades;
III- Convocar os Secretários Municipais, diretores ou equivalentes para prestarem informações sobre assuntos inerentes as suas atribuições;
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IV- Receber petições, reclamações, representações  ou queixas de qualquer pessoa, contra atos ou omissões das autoridades  ou entidades públicas ligadas a administração. 
V- Solicitar depoimento de qualquer de qualquer autoridade ou cidadão sobre assuntos pertinentes ao município e á sua administração; e 
VI- Exercer, no âmbito de sua competência a fiscalização da administração Direta e Indireta.
§ 2º As Comissões temporárias, criadas por deliberação do Plenário, serão destinadas aos estudos de assuntos específicos e a representação da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos públicos. 
§ 3º na forma das comissões, assegurar-se-á tanto quanto possível, a representação proporcional dos Partidos ou blocos Parlamentares que participem da Câmara.
§ 4º As Comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no Regimento Interno, serão criadas mediante requerimentos de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara para apuração de fato determinado e por certo, devendo suas conclusões, se for o caso, serem encaminhadas ao Ministério Público para fins legais. 
SEÇÃO V
DA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA

Art. 25. A Câmara Municipal reunir-se-á 
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quinzenalmente, em Sessão Ordinária, em dia e horário a serem estabelecidos no Regimento Interno, nos períodos compreendidos entre 15 (quinze) de dezembro, e em Sessão Extraordinária, nos termos do Art. 29, da mencionada lei:
§ 1º as reuniões marcadas para estas datas serão transferidas para o primeiro dia útil subseqüente quando recaírem em sábados, domingos e feriados.

§ 2º A Câmara se reunirá em Sessões Ordinárias, Extraordinárias ou Solenes conforme dispuser seu Regimento Interno.
§ 3º A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á:
I- Pelo Prefeito, quando este entender necessário;
II- Pelo Presidente da Câmara, para o compromisso e a posse do Prefeito e Vice-prefeito;
III- Pelo Presidente da Câmara ou requerimento da maioria dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público relevante.
§ 4º Na Sessão Legislativa extraordinária, a Câmara Municipal deliberativa somente sobre a matéria para a qual foi convocada.

Art. 26. As Sessões da Câmara deverão ser realizadas em recinto destinados ao seu funcionamento, considerando-se nulas as que se 
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realizarem fora dele, sem o prévio consentimento da Mesa Diretora. 

§ 1º. Comprovada a impossibilidade de acesso aquele recinto, ou outra causa que impeça a sua utilização, os trabalhos poderão ser realizados em outro local, na forma prevista no Regimento Interno da Câmara Municipal.
§ 2°. As Sessões Solenes poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara Municipal.

Art. 27. As Sessões da Câmara serão publicadas, salvo deliberação em contrario, tomada por, no mínimo, 3/5 (três quintos) dos membros da Casa, quando ocorrer motivo relevante ou para a preservação de decoro Parlamentar.
Art. 28. As Sessões só poderão ser abertas com a presença de, no mínimo 1/3 (um terço) dos membros da Câmara.
SESSÃO VI

DA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA

Art. 29. A convocação extraordinária da Câmara Municipal dar-se-a:

I- Pelo Prefeito Municipal, quando este entender necessária;
II- Pelo presidente da Câmara; e

III-  A requerimento da maioria absoluta dos membros
18

IV- da Câmara.
Parágrafo único na Sessão Legislativa Extraordinária, a Câmara Municipal deliberara somente a matéria para qual foi convocada.

DAS DELIBERAÇÕES
Art. 30. A discussão e a votação da matéria constante da Ordem do Dia só poderão ser efetuadas com a presença da maioria absoluta dos membros da Câmara.
§ 1º A aprovação de matéria em discussão, salvo exceções previstas nos parágrafos seguintes, dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos Vereadores presentes a Sessão.
§ 2º Dependerão do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes matérias: 

I- Código Tributário do Município;
II-   Código de Obras ou de Edificação;
III-  Estatuto dos Servidores Municipais;
IV-  Regimento Interno da Câmara;
V- Criação de Cargos e aumento de vencimentos de servidores; e 
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VI-  Rejeição de veto;
§ 3º do voto Dependerão favorável de 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara:
I- As leis concernentes a:

a) Aprovação e alteração do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;

b) Concessão de serviços públicos;

c) Concessão do direito real de uso;

d) Alienação de bens imóveis;
e) Aquisição de bens imóveis por doação com encargo;

f) Alteração de denominação de próprios, via e logradouros públicos;

g) Obtenção de empréstimo.

II- A realização de Sessão Secreta;

III- A rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado;
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IV- Concessão de títulos de cidadão honorário ou qualquer outra honraria do Estado;
V- Destituição de componentes da Mesa.
§ 4º. O presidente da Câmara, ou seu substituto, só terá voto;

I- Na eleição da Mesa;
II- Quando a matéria exigir para sua aprovação voto favorável de 3/5( três quintos) da Câmara;
III-  Quando houver empate em qualquer votação no Plenário.
§ 5º O voto será publico nas deliberações da Câmara salvo nos seguintes casos:

I- No julgamento de seus pares, do Prefeito e do Vice-Prefeito; e 

II- Na eleição dos membros da Mesa e dos Substitutos, bem como no preenchimento de qualquer vaga.

DOS VEREADORES

Art. 31. Os Vereadores serão invioláveis no exercício do mandato e, na circunscrição do Município, por suas opiniões, palavra e 
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